
PARECER Nº  3206 , DE 2008
DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 1451, de 2007  
 

 
 




De autoria do Deputado Mário Reali, o projeto em epígrafe tem o objetivo de instituir na administração pública direta e indireta o Programa Estadual de Qualidade Ambiental.   
 




Conforme item 3, parágrafo único do artigo 148, XIII da Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos termos regimentais, sem receber emendas ou substitutivos. 
 




Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição remetida  à Comissão de Constituição e Justiça, na qual em decorrência da análise dos aspectos constitucional, legal e jurídico, o ilustre Relator designado, Deputado Davi Zaia, exarou parecer favorável, ratificado em sua íntegra no âmbito da referida Comissão.
 




Dando continuidade ao Processo Legislativo, foi a propositura encaminhada à Comissão de Defesa do Meio Ambiente, que não se manifestou dentro do prazo regimental. Por esta razão, foi este Deputado designado Relator Especial a fim de analisar a matéria quanto ao mérito, conforme previsão do artigo 31, § 18, do regimento supracitado. 
 




Ao fazê-lo, verificamos que a presente propositura trata de um tema que preocupa a sociedade, e cuja importância é cada vez mais evidente em função das alterações climáticas provocadas pelo aquecimento global que vem ocorrendo em todo o planeta, qual seja: a necessidade de que seja adotado um padrão sustentável de consumo.   
 




A industrialização dos meios de produção ampliou o acesso da população a inúmeros bens de consumo e serviços, e assim elevou sua qualidade de vida. No entanto, tal processo, trouxe conseqüências negativas para o meio ambiente, pois a exploração excessiva dos recursos naturais e a disposição crescente de resíduos teve como resultado a degradação ambiental e deterioração das condições de vida de todos os seres vivos. Assim, é necessária a alteração dos padrões de consumo da sociedade, de forma a minimizar seus efeitos negativos sobre o meio ambiente. 
 




O Poder Público é responsável por garantir a proteção ao meio ambiente, e neste sentido deve atuar para promover mudanças nos padrões de consumo da sociedade. Para tanto, pode adotar inúmeras medidas que incluem a instituição de normas compatíveis com tal objetivo, o incentivo a pesquisas de novas tecnologias, o estímulo a produção sustentável e a reciclagem de resíduos, bem como a incorporação da questão ambiental de forma transversal nos currículos escolares.  
 




Sem prejuízo das disposições contidas na Lei Federal 8.666, de 1990, pode, por exemplo, a partir das compras governamentais induzir mudanças positivas nos processos produtivos, pois a magnitude de tais compras é tal que justifica investimentos do setor produtivo em mudanças tecnológicas. Além disso, pode também estimular a adoção do consumo sustentável em todo o setor público. Algumas experiências neste sentido tem sido adotadas de forma pontual Poder Público Estadual.  
 




Considerando a necessidade de que as ações para promover o consumo sustentável tenham um caráter mais abrangente e envolvam todos os órgãos da administração pública direta e indireta, concluímos que a implementação do Programa Estadual de Qualidade Ambiental, conforme proposto pelo projeto de lei em tela, é fundamental.
   



Pelo exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 1451, de 2007. 



É  o  nosso parecer.

a) Carlinhos Almeida – Relator Especial
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